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O ministro da Administração Inter-
na participou, no dia 5 de março, no 
6ª Fórum Europeu de Proteção Civil, 
em Bruxelas. O objetivo é criar um 
mecanismo europeu de resposta a ris-
cos de grandes dimensões.

A Câmara Municipal de Olhão pro-
moveu a bombeiros de 2ª classe , 15 
bombeiros profissionais dos munici-
pais de Olhão.

Criação da Unidade de Missão para 
apontar as fragilidades que existem no 
sistema da Proteção Civil, onde se in-
cluem os procedimentos no terreno e a 
própria formação dos bombeiros.

O dispositivo de combate a incên-
dios previsto para este ano vai contar 
com 55  meios aéreos. Mais sete do 
que no ano passado.

Os fenómenos meteorológicos ocor-
ridos na Região do Algarve nos dias 28 
de fevereiro e 4 de março- dois torna-
dos com pouco espaço de tempo de in-
tervalo- provocaram avultados danos 
materiais e a morte indireta de uma 
mulher de 72 anos. Ficaram ainda de-
salojadas 130 pessoas.

O mau tempo associado à tempes-
tade Gisele, que atravessou o território 
nacional nos dias 14 e 15 de março, 
provocou cinco feridos e avultados 
danos materiais.

De acordo com o relatório da 
Comissão Técnica Independente refe-
rente aos incêndios de Outubro, uma 
das antenas SIRESP falhou, na Lousã, 
devido ao estacionamento incorreto 
da viatura móvel.
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Este jornal está escrito 
ao abrigo do novo 
acordo ortográfico

Por Fernando Curto, 
Presidente da ANBP

Menos

Mais

Posto de Vigia

Será desta vez?

M
uitas opiniões, 
muitos proje-
tos e legisla-
ção aprovada 
sem que os 

bombeiros tivessem opinado 
- é este o momento que vivem 
os bombeiros portugueses!

Os sucessivos governos, ao 
longo dos anos, sempre usa- 
ram como argumento a falta 
de dinheiro para não avançar 
a modernização do setor dos 
bombeiros e proteção civil. 

Refiro-me, concretamente aos 
recursos humanos, à forma-
ção e ao apoio, quer para os 
bombeiros voluntários, quer 
para os bombeiros profissio- 
nais.

Porém, e após a tragédia 
do ano passado, só se fala em 
milhões e mais milhões e os 
bombeiros continuam a ser o 
“parente pobre”.

Sim, porque a aposta é 
apenas na prevenção e não 
uma aposta mista, onde o 

combate e prevenção possam 
coabitar.

Teimosamente o Governo 
esconde a palavra PROFIS-
SIONAIS, mas diz que vai 
profissionalizar os bombeiros.

Criam-se Equipas Profis-
sionais sob a jurisdição das 
Câmaras Municipais e da Au-
toridade Nacional de Proteção 
Civil. Contudo, não existe 
carreira e, claro, os bombeiros 
profissionais que estão agora 
a ser criados serão, muito em 
breve, os novos PRECÁRIOS.

É lamentável tal situação, 
uma vez que, e bem, o mesmo 
governo está a ACABAR com 
os precários que existem nas 
mais variadas áreas profis-
sionais para valorizar o tra- 
balho e os trabalhadores.

O Governo tem de tornar 
clara a relação de trabalho dos 
Comandantes, dos bombeiros 
profissionais e tornar também 
claro o apoio financeiro às As-
sociações e os apoios justos, 
se legítimos, aos bombeiros 
voluntários.

Só quando toda esta situa-
ção for transparente é que 
haverá uma maior organiza-
ção na proteção civil e bom-
beiros.

É urgente que as Câmaras 
Municipais possam ser finan-
ciadas através de uma taxa de 
proteção civil para que o pilar 

municipal da proteção civil 
seja FORTE e que possam os 
agentes responder com pron-
tidão e bem formados.

Recuso-me a ver a pro-
teção civil e o socorro às po-
pulações ter uma vertente EX-
CLUSIVAMENTE militar. 

O Governo tem que pre-
parar e organizar o pilar dos 
bombeiros para que, e da 
mesma forma que as forças de 
segurança, possam responder 
TODOS em segurança e com 
segurança.

ANBP/SNBP exigem ser 
ouvidos e contribuir para a 
elaboração da legislação que 
diz diretamente respeito aos 
bombeiros profissionais.

Reivindicamos uma Car-
reira ÚNICA para os bom-
beiros profissionais. Não 
reivindicamos AUMENTOS 
salariais, mas também RECU-
SAMOS que nos reduzam os 
vencimentos.

Estamos atentos e preocu-
pados mas ainda acreditamos 
que será desta vez que, de-
pois de mais de dez anos, os 
bombeiros profissionais (sa-
padores, municipais, profis-
sionais das Associações Hu-
manitárias, FEB e dos CNOS 
e CDOS) tenham a carreira 
que lhes é devida e o vínculo 
legal que lhes tem sido ne-
gado.

22Pub
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sindicato

Por Sérgio Rui Carvalho, 
Presidente do SNBP

Conselho Geral ANBP/SNBP
“A Associação Nacional de 

Bombeiros Profissionais e o Sin-
dicato Nacional de Bombeiros 
Profissionais estão hoje reuni-
dos [7 de Março] em Conselho 
Geral para assumir uma tomada 
de posição face às últimas me-
didas anunciadas pelo governo 
para o sector.

ANBP/SNBP não entendem 
a razão pela qual não foram 
chamados pelo Ministério da 
Administração Interna para 
a mesa de negociações para 
resolver assuntos relaciona-
dos com os bombeiros e estão  
indignados com o facto de ape-
nas a Liga dos Bombeiros Portu-
gueses estar a ser ouvida.

Entendemos que a reforma 
que o Governo estará a tentar 
implementar no sector carece 
das contribuições de todos, so-
bretudo dos que legitimamente 
representam as classes profis-
sionais ligadas ao sector da Pro-
tecção Civil. 

ANBP/SNBP representam 
os bombeiros sapadores e mu-
nicipais, profissionais das as-
sociações humanitárias, bom-
beiros da Força Especial de 
Bombeiros,bombeiros privati-
vos e profissionais do CNOS e 
do CDOS da ANPC pelo que não 
entendemos não termos sido 
chamados para darmos a nossa 
contribuição.

Face a esta postura do go-
verno perante ANBP/SNBP, 
resta-nos questionar se esta não 
ficará a dever-se ao facto de ter-
mos sido considerados como 
“incómodos”, por continuar-

mos a bater-nos por questões de 
fundamental importância para 
o sector.

Entre elas, e a que será a es-
pinha dorsal de todas as outras, 
a necessidade URGENTE do es-
tatuto profissional do bombeiro. 
Depois de várias “manobras de 
diversão” protagonizadas pela 
antiga equipa do Ministério da 
Administração Interna (com 
propostas legislativas que sub-
vertiam todas as intenções dos 
bombeiros profissionais), su-
cedeu-se uma garantia de que 
iriam ser apresentadas novas 
propostas e depois disso um 
enorme silêncio!

Será, porventura, devido à 
nossa exigência do Estatuto Pro-
fissional do Bombeiro, que não 
somos chamados para sermos 
ouvidos? Ou será porque esta-
mos a exigir uma carreira para 
o pessoal que presta serviço na 
ANPC (FEB, profissionais do 
CDOS e do CNOS)?

Quais serão as reais inten-
ções do governo, quanto ao 
futuro dos bombeiros profissio- 
nais, quando vimos o executivo 
a lançar outras forças de segu-
rança no combate aos incên-
dios?

Por outro lado, porque razão 
se está a investir no reforço 
dessas mesmas forças de segu-
rança que estão a ser desviadas 
para outras funções fora da sua 
orgânica, quando há corpos de 
bombeiros profissionais que 
precisam de ser reforçados para 
desempenharem a sua missão?

Numa altura em que tanto 

se fala na importância da profis-
sionalização e em que se estão 
a reforçar as equipas de bom-
beiros profissionais nas Asso-
ciações Humanitárias de Bom-
beiros, não se entende porque 
razão não estão a ser ouvidas as 
ÚNICAS ESTRUTURAS LEGITI-
MADAS PARA FALAR PELOS 
BOMBEIROS PROFISSIONAIS, 
ou seja, ANBP/SNBP.

Será que não nos querem 
ouvir por saber que vamos con-
testar a solução arranjada pelo 
governo, que atrás desta “pro-
fissionalização” esconde traba- 
lho precário, a prazo, sob a 
égide do DECIF?

E onde vão estar contem- 
plados os seguros dos acidentes 
pessoais, a assistência médica, 
a consideração da profissão 
como sendo de desgaste rápido? 
Para quando a resolução destas 
incongruências que em nada 
beneficiam a actividade profis-
sional dos bombeiros?

ANBP/SNBP têm vindo a 
negociar estas reivindicações 
com sucessivos governos que 
nada mais apresentaram do que 
promessas de propostas legisla-
tivas, mas até agora, NADA.

É tempo de dizer BASTA e 
sair mais uma vez para a rua 
lutar pela dignificação da pro-
fissão!

Iremos continuar a defen- 
der a classe que representamos, 
mesmo que nos queiram IGNO-
RAR ou CALAR”

A Direção Nacional 
ANBP/SNBP

Conselho Geral

A 
Associação Nacional de Bombeiros Pro-
fissionais e o Sindicato Nacional de Bom-
beiros Profissionais voltaram a reunir-se 
em Conselho Geral no dia 26 de março, , 
na sede de ANBP/SNBP.

Da ordem de trabalhos fez parte a pre-
paração do 16º Congresso Nacional de 

Bombeiros Profissionais, que este ano se realiza no concelho 
de Oeiras, no Pavilhão da Associação Humanitária dos Bom-
beiros Voluntários do Dafundo, nos dias 28 e 29 de abril. 

Ao longo de dois dias, mais de duas centenas de bom-
beiros vão debater os problemas do sector, sob o tema “Bom-
beiros Profissionais: por uma uniformização da carreira”.

A Associação Nacional de Bombeiros Profissionais e o Sindicato Nacional de Bombeiros Profissionais reuniram-se em conselho geral, 
no dia 7 de março, para assumir uma tomada de posição face às medidas que o governo anunciou para o setor da proteção civil.

Reproduzimos na íntegra o comunicado com as conclusões da reunião.

Sempre em 
luta pela 
dignificação 
da classe!

A 
Associação Na-
cional de Bom-
beiros Profissio- 
nais e o Sindicato 
Nacional de Bom-

beiros Profissionais iniciaram 
este ano mais um ciclo com a 
eleição dos seus quadros dire-
tivos. Mais um quadriénio que 
promete ser de lutas em nome 
dos interesses e direitos dos 
bombeiros profissionais.

Continuamos a lutar por 
uma carreira organizada e 
com dignidade para os bom-
beiros, onde se incluem a 
melhoria das condições de 
trabalho na vida ativa e nas 
condições da reforma. Nesta 
última questão, não aceita-
mos as penalizações imputa-
das aos bombeiros que pre-
tendem ir para a aposentação.

Esta nossa convicção levou 
a que já colocássemos várias 
ações contra a Caixa Geral das 
Aposentações e apresentás-

semos esta questão aos par-
tidos políticos com assento 
na Assembleia da República. 
Fomos recebidos por todos, e 
o assunto, dada a sua relevân-
cia, foi apresentado pelo Bloco 
de Esquerda à Assembleia da 
República no dia 13 de abril. 

No caminho da dignifica-
ção da profissão, é também 
importante considera- la como 
sendo de risco e de desgaste 
rápido, o que até agora foi  
ignorado na agenda política 
dos sucessivos governos.

O exemplo da importân-
cia que tem a dignificação da 
profissão verifica-se neste di-
reito de resposta solicitado 
por ANBP/SNBP ao Correio 
dos Açores, relativamente 
aos bombeiros voluntários de 
Ponta Delgada, e que pretende 
rebater a falta de respeito que 
ainda existe por quem esco- 
lheu como modo de vida ser 
bombeiro.

ANBP/SNBP solicitaram o direito de resposta ao jornal Correio 
dos Açores, na sequência de um artigo de opinião publicado a 3 
de abril, da autoria de Carlos Rezendes Cabral, sob o título  “Asso-
ciação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Ponta Delgada. 
Que futuro? Aqui fica a publicação e o texto na íntegra.

Direito de Resposta

Exmo. Sr. Diretor 

Nos termos do disposto 
no art.24º e seguintes da 
Lei nº2/99 de 13 de Janeiro, 
solicitamos o direito de res-
posta à notícia publicada no 
Jornal “Correio dos Açores”, 
intitulada “Associação Hu-
manitária dos Bombeiros Vo-
luntários de Ponta Delgada. 
Que futuro?” publicada a 3 de 
Abril  de 2018 nesse Jornal, 
na página 17.

Em resposta às afirma-
ções do ex  Sr. Vice-Presi-
dente da AHBVPD, Exmo. Sr. 
Carlos Rezendes Cabral, so-
mos a esclarecer o seguinte:

O SNBP – Sindicato Na-
cional dos Bombeiros Profis-
sionais é conhecido por, no 
âmbito da sua atuação sindi-
cal, defender com seriedade 
e empenho os interesses dos 
seus associados, incentivan-
do quaisquer medidas que 
contribuem para a segurança 
das populações e repudiando 
aquelas que entende que são 
negativas à manutenção des-
sa mesma segurança.

Nesse âmbito, encetou 
nos últimos anos, várias 
reu- niões com os Srs. Presi-
dentes da AHBVPD e ultima- 
mente com o Sr. Presidente 
da AHBVPD, Exmo. Sr. Al-
berto Bettencourt Leça, tudo 
com o objetivo de se encon-
trar, pela via do consenso, 
a salvaguarda dos direitos 
dos elementos assalariados 
da referida Associação, sem 
contudo colocar em causa a 

ções, enquanto entidade em-
pregadora, para com os seus 
trabalhadores.

É assim completamente 
legítimo e compreensível o 
recurso a Tribunal pelos tra-
balhadores, para o exercí-
cio dos seus direitos, como 
é normal e decorre de uma 
sociedade transparente e 
democrática.

Ademais, chamar à cola-
ção o voluntariado para jus-
tificar o não cumprimento 
das normas laborais e consti-
tucionais, como são o Direito 
ao Trabalho, Direito à remu-
neração, o Direito à concili- 
ação da vida privada com a 
vida profissional, e o Direito 
aos limites da jornada de tra-
balho, é inadmissível, prin-
cipalmente por parte de uma 
pessoa que até foi Vice-Presi- 
dente da AHBVPD, com as 
inerentes responsabilidades.

Já no que concerne ao 
voto de louvor atribuído na 
Assembleia Geral à gestão 
da AHBVPD protagonizado 
pelo seu Presidente Alberto  
Bettencourt Leça, o SNBP 
refere que não podia estar 
mais de acordo com a sua 
atribuição; contudo, lamenta 
que o mesmo não tenha sido 
extensivo aos seus trabalha-
dores, na medida em que são 
os mesmos que com o seu 
trabalho, contribuem para a 
que a Associação preste um 
serviço de excelência à po- 
pulação de Ponta Delgada.

A Direção Nacional do SNBP

Instituição ou a população, 
dado o serviço prestado pela 
mesma.

Contudo, dada a não 
abertura por parte das várias 
direções da referida Asso-
ciação (inclusive daquela 
da qual era também Vice-
Presidente o Senhor Carlos 
Rezendes Cabral), em re-
solver as questões laborais 
dos associados do SNBP, esta 
instituição não teve outra al-
ternativa, senão de recorrer 
ao Tribunal, para defender 
os direitos laborais dos mes-
mos.

Isto porque, a AHBVPD 
ao assinar contratos de tra-
balho com os seus trabalha-
dores, investiu-se na quali-
dade de empregador, o que 
a submete ao regime decor-
rente da legislação laboral e 
nesse sentido, tem que cum-
prir, como as restantes insti-
tuições e empresas que têm 
trabalhadores ao seu serviço, 
o que é determinado pelo 
Código do Trabalho e pela 
Constituição da República 
Portuguesa, bem como deve 
cumprir com os seus deveres 
para com a Segurança Social 
e a Fazenda Pública.

Assim sendo, as decla-
rações do Exmo. Sr. Carlos 
Rezendes Cabral, distorcem 
os factos e culpabilizam os 
trabalhadores de uma situa- 
ção, que foi criada pela 
gestão dos dirigentes dessa 
Associação Humanitária 
uma vez que se eximiram de 
cumprir com as suas obriga-

Relativamente ao processo 
do PREVPAP (programa de 
regularização extraordinária 
dos vínculos precários na Ad-
ministração Pública) estamos 
a acompanhar a situação com 

vir a ser feita a integração dos 
precários na administração 
pública ao nível da carreira.

Uma coisa é certa, e já é 
uma grande vitória, vão todos 
ter um contrato de trabalho 

muita atenção, para poder dar 
apoio aos nossos associados. 
Estamos também a planear re-
uniões a nível nacional para 
fazer esclarecimentos, relati-
vamente à forma como poderá 

em funções públicas por tem-
po indeterminado. Vamos pre-
cisar do contributo de todos, 
por isso pedimos que estejam 
atentos caso o Sindicato venha 
a solicitar.

Precários do Estado
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Eleições ANBP/SNBP: Lista A venceu 
eleições com 78 por cento dos votos 

A 
Lista A, liderada pelo atual 
presidente Fernando Cur-
to, venceu as eleições para 
os órgãos diretivos da As-
sociação Nacional de Bom-

beiros Profissionais. 
A Lista A venceu também as eleições 

no Sindicato Nacional de Bombeiros 
Profissionais, liderado pelo atual presi-
dente Sérgio Carvalho, para o quadrié-
nio 2018/2022, com 78 por cento dos 
votos. 

As votações decorreram em mesas de 
voto distribuídas de Norte a Sul de Portu-
gal Continental e Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores, nos dias 14 e 15 de 
março de 2018. 

Os elementos eleitos irão tomar posse 
no dia 28 de abril, no âmbito do Congres-
so Nacional de Bombeiros Profissionais, 
que vai realizar-se nos dias 28 e 29 de 

abril, em Lisboa.
A lista A apresentou como principais 

objetivos lutar pela valorização da pro-
fissão de bombeiro, a criação de Carreira 
Única, criação do estatuto profissional 
dos bombeiros profissionais, horário de 
trabalho nacional, manutenção do esta-
tuto de corpo especial da Função Públi-
ca, criação de um Acordo Coletivo de  
Trabalho para todos os bombeiros pro-
fissionais das AHBV, assinatura de Acor-
dos de Entidade Empregadora Pública 
e de Acordos de Empresa, criação de 
carreira para os profissionais da ANPC/
FEB /CDOS/CNOS, reconhecimento da 
profissão de risco e desgaste rápido, cria-
ção do Código Deontológico, reivindi-
car a representação de ANBP/SNBP nos 
órgãos de gestão dos bombeiros profis-
sionais e seguros em que os valores cu-
bram as necessidades dos bombeiros.

eleições ANBP  

Sede ANBP 

Guimarães 
Porto

Braga

Vila Nova 

de Gaia Vila do
Conde Valadares

Via Todos
Viseu Riba d́ Ave 

Coimbra Coruche

Santarém

Figueira 

da Foz

Amadora Vila Real de 

Santo António



Jornal da Associação Nacional dos Bombeiros Profissionais
Alto Risco
Março/Abril de 20188 Jornal da Associação Nacional dos Bombeiros Profissionais

Alto Risco
Março/Abril de 2018 9

Loulé

Flores Pico

Angra do 

Heroísmo
Ilhas

Funchal
São Vicente

Santa Maria
São Miguel

As eleições para o quadriénio 2018/2020 
registaram uma adesão na ordem dos 80%

XVI Congresso Nacional 
de Bombeiros Profissionais

A 
Associação 
Nacional de 
Bombei ros 
P r o f i s s i o -
nais vai 
p r o m o v e r 
o XVI Con-

gresso Nacional de Bombeiros 
Profissionais. Mas de 200 bom-

beiros profissionais de Portugal 
Continental, Madeira e Açores 
vão estar reunidos para uma 
discussão balizada pelo mote 
“Bombeiros Profissionais: por 
uma uniformização da carreira”.

O Congresso decorre nos 
dias 28 e 29 de Abril, no Pavi- 
lhão da Associação Humanitária 

dos Bombeiros Voluntários do 
Dafundo, Linda-a-Velha, Oeiras 
e conta com a presença de res- 
ponsáveis políticos pelo sector.

Os novos órgãos sociais de 
ANBP/SNBP eleitos no mês de 
março vão tomar posse durante 
o Congresso Nacional dos Bom-
beiros Profissionais.

Congresso ANBP  

RSB renova frota

O 
Regimento Sapa-
dores Bombeiros 
de Lisboa têm des-
de o dia  12 de abril 
12 novas viaturas. 

A apresentação dos 10 Veículos 
Urbanos de Combate a Incên-
dios, do Veículo Tanque Tático 
Florestal e da ambulância de 
Socorro decorreu na Praça do 
Município e contou com a pre-
sença do presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa, Fernando 
Medina. 

A Câmara Municipal de Lis-
boa deu hoje “mais um passo 
na modernização, renovação e, 
acima de tudo, fortalecimento 
do Regimento de Sapadores 
Bombeiros” (RSB).

Para o presidente da autar-
quia, a medida insere-se num 
amplo processo de moderniza-
ção, que visa “manter o regi-

mento como uma instituição 
de excelência em Portugal no 
domínio da proteção civil e do 
combate aos incêndios”.

Além da abertura próxima 
do novo quartel da Baixa, Me-
dina destacou ainda o “projeto 
maior deste mandato, que é a 
reconstrução integral do Quartel 
Central em Chelas”.

Ao nível de equipamento de 
proteção individual, ficou con-
cluído o processo de entrega aos 
bombeiros, de equipamento de 
proteção de combate a incên-
dios estruturais, composto por 
capacete, cogula, luvas, botas 
de fogo, e fato de combate a in-
cêndios (calça e casaco), num 
investimento total de 1 M€. O 
RSB irá contar com um reforço 
de 140 novos bombeiros, que se 
vão juntar aos 48 operacionais 
admitidos no ano passado.
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Vila Nova de Gaia

Os Bombeiros Sapadores de Gaia garantem todos os dias a segurança dos utilizadores do teleférico que atravessa a 
cidade. Uma missão que exige uma elevada preparação física de uma equipa especializada neste tipo de resgate. O Alto 
Risco falou com o Comandante dos Bombeiros Sapadores de Gaia, Vítor Primo.

“Um desafio acrescido para as forças de socorro”

A
o nível da segu-
rança, que tipo 
de desafios é que 
a existência de 
um teleférico a 

atravessar a cidade impõe aos 
bombeiros sapadores?

A existência de um teleférico 
inserido na malha urbana da ci-
dade em pleno centro histórico 
constitui um desafio acrescido 
para as forças de socorro na 
medida em que o resgate de 
passageiros deste meio de trans-
porte implica a utilização de 
técnicas e equipamentos espe-
ciais.

Também constatamos a ne-
cessidade de concretizar um 
plano de treinos muito exigente, 
quer em termos físicos quer em 
termos técnicos. por vezes é 
difícil de conciliar com as múlti-
plas solicitações com que so-
mos confrontados diariamente.

Quando é que os recupera-
dores são chamados a intervir?

Os recuperadores são 
chamados a intervir sempre que 
o teleférico se encontra parado, 
por avaria mecânica ou por al-
guma falha humana, com tripu-
lantes no interior das cabines, 
e que os técnicos do teleférico 
não consigam corrigir a anoma-
lia.

De referir que os recupera-
dores são os bombeiros que se 
especializaram na progressão 
no cabo do teleférico, acesso à 
cabine e evacuação de vítimas. 
Para que toda a ação tenha 
sucesso, é necessário a inter-
venção de toda uma equipa que 
faz parte da resposta em ações 
de salvamento no teleférico.

A equipa recebe um treino 
específico para esta função? 
Qual a periodicidade da rea- 
lização de simulacros?

Os Sapadores de Gaia con-
tam com 28 bombeiros recu-
peradores de Salvamento em 
meios mecânicos (cabines de 
teleférico), e além destes, con-
tam com os restantes elementos 
formados em Salvamento em 
Grande Ângulo, que têm como 
função apoiar todas as acções 
de salvamento no solo.

Para que toda a equipa esteja 
preparada para a ocorrência de 
uma acção de salvamento, rea-
liza-se um treino semanal onde 
deverão estar presentes 4 recu-
peradores, e um bombeiro que, 
não sendo recuperador, deve 
compreender todas as fases do 
salvamento e funções estipula-
das aos intervenientes de forma 
a conhecer toda a operação, 
desde a chamada de auxílio até 

CDOS Porto.
De imediato saem para o lo-

cal as equipas que deverão ser 
constituídas por recuperadores 
(máximo 5), auxiliares em igual 
número que apoiam no solo o 
trabalho de cada recuperador, 1 
viatura auto escada, 2 ambulân-
cias e 1 viatura de comando 
para apoio à gestão das opera-
ções. 

Na chegada ao local estará 
o responsável de segurança da 
instalação a aguardar a chegada 
dos meios de socorro, devendo 
apoiar e facultar toda a informa-
ção necessária ao desempenho 
da ação de socorro.

 Os recuperadores seguem 
para as torres de acesso ao cabo 
com a informação das cabines 
onde se encontram as pessoas 
a evacuar. Caberá ao chefe a di-
visão dos restantes elementos 
pelos 2 setores já definidos no 
plano de emergência.

Em cada cabo poderão se-
guir 2 recuperadores, ficando 
1 recuperador equipado com 
prontidão de saída no cimo da 
torre de cota superior, para o 
caso de haver necessidade de 
apoiar algum recuperador ou as 
pessoas que se encontrem nas 
cabines, sempre que se preveja 
a demora de recuperador para 
as mesmas. Como exemplo te-

onde deverão executar todas as 
manobras. Quando executarem 
as manobras sem erros, pas-
sarão à fase 3.

• 3ª Fase – exercício em 
toda a extensão do teleférico, 
em que o recuperador terá que 
evacuar vítimas para arrua-
mentos ou telhados. 

Após conclusão da 3ª Fase 
deverá continuar a participar 
nos treinos semanais.

Recorda-se de alguma ope-
ração de resgate no teleférico 
que possa partilhar com o 
Alto Risco?

Os Sapadores de Gaia 
nunca foram solicitados para 
uma situação real de salva-
mento no teleférico, no en-

à retirada dos tripulantes e de 
todos os meios envolvidos.

Todos os anos se realiza um 
simulacro. No ano passado, in-
titulado de “GaiaTelef2017” e 
teve como objetivos:  

• Testar a capacidade de res-
posta da equipa de salvamento 
em meios mecânicos dos Sapa-
dores de Gaia;

• Testar a capacidade de res- 
posta dos agentes de proteção 
civil do município, e a articula-
ção dos mesmos com os respon-
sáveis do teleférico;

• Testar a capacidade de co-
mando e controlo;

• Testar os tempos de res-
posta, de chegada ao local, 
abordagem às cabines e evacua- 
ção de vítimas.

O que é que acontece quan-
do as pessoas ficam fechadas 
no teleférico? Qual é o procedi-
mento dos bombeiros?

Sempre que os tripulantes 
ficam retidos nas cabines, os 
responsáveis de segurança do 
teleférico têm o dever de verifi-
car qual a anomalia, comunicar 
aos Sapadores de Gaia e infor-
mar da necessidade de apoio.

Os sapadores de Gaia têm o 
dever de comunicar com a PSP, 
PM, e BV da área.

A saída é comunicada ao 

2 línguas, e para apoiar os re-
cuperadores haverá um tradu-
tor que estará em contato com 
as cabines e via rádio com a  
equipa de recuperadores.

Desde o início da acção de 
salvamento até ao final será 
sempre obrigatória a duplicação 
de segurança, considerando que 
poderá haver alguma falha, seja 
pelo material ou humana. 

A segurança começa no re-
cuperador, passando pelo mo-
mento de evacuação em que 
será necessária a utilização de 
2 cabos autónomos de trabalho 
(principal e de segurança). No 
solo (arruamentos ou telhados) 
será garantida a segurança dos 
tripulantes de cabine, assim 
como os transeuntes da via, 
pelo que todas as áreas envol-
ventes às cabines serão baliza-
das para a diminuição do risco 
de acidente.

Como é composta a equi-
pa de salvamento em meios 
mecânicos? 

A equipa é sempre composta 
por:

• 1 Chefe, que no momen-
to inicial assume o COS, e que 
passará a Oficial das Operações 
quando um elemento de Co-
mando chegar ao local;

• 1 Elemento de Segurança, 
que tem como função verificar a 
segurança da equipa, dos tripu-
lantes, dos agentes envolvidos 
e de todos os civis que possam 
ser afectados na acção de so-
corro;

•4 Recuperadores com pron-
tidão imediata, que têm como 
função o acesso às cabines e 
evacuação dos tripulantes;

• 1 Recuperador Pronto com 
função específica de substitui-
ção ou apoio aos restantes recu-
peradores; 

• 4 Auxiliares, que devem 
acompanhar os 4 recuperado-
res, ficando 1 auxiliar para cada 
recuperador. Cabe-lhes a função 
de receção no solo dos tripulan-
tes das cabines, e apoio ao seu 
recuperador.

Quais os requisitos para os 
recuperadores de cabine?

Os recuperadores de cabine 
são bombeiros sapadores com 
formação de salvamento em 
grande ângulo. Após entrada 
na equipa de recuperadores, os 
mesmos terão que passar por 3 
fases de formação. 

• 1ª Fase – formação teórica/
prática nas instalações do tele-
férico, onde poderão executar a 
manobra em cabine de treino. 

• 2ª Fase - treino fora das 
instalações, junto à 1ª torre, 

remos a chegada de água ou ali-
mentos em dias de maior tem-
peratura.

Caberá aos Sapadores de 
Gaia as seguintes responsabili-
dades:

• Assumir o comando e co-
ordenação da ocorrência;

• Articular-se com os restan-
tes agentes de proteção civil e 
empresa do teleférico.

• Proceder à evacuação de 
vítimas;

• Direcionar as vítimas para 
o posto de triagem;

• Colocar as suas viaturas 
em prontidão no Local de Re-
forço Tático (LRT).

Como é que é garantida a 
segurança dos passageiros?

A empresa do teleférico in-
forma os Sapadores da situação 
irregular, e que o mesmo se en-
contra parado. 

São informados todos os 
tripulantes das cabines através 
do sistema de som da empresa, 
que as mesmas se encontram 
paradas e que será necessário a 
evacuação pela equipa de salva-
mento em meios mecânicos dos 
Sapadores de Gaia. 

Considerando que poderão 
estar presentes pessoas de 
várias nacionalidades, a infor-
mação segue em mais do que 

tanto, sempre que se realizam 
simulacros, os tripulantes das 
cabines são figurantes previa-
mente definidos, pelo que já 
ocorreu situações em que os 
mesmos se arrependeram e 
não queriam sair da cabine 
para o solo. 

O caso mais marcante foi de 
uma trabalhadora da própria 
empresa que num exercício se 
negou a ser evacuada para um 
arruamento, começando a cho-
rar. O recuperador da cabine, 
teve necessidade de acalmar a 
tripulante e a mesma acabou 
por ser evacuada após explica-
ção de toda a acção de salva-
mento e de ter sentido confian- 
ça no recuperador e técnicas 
adotadas.

Breves

O ex-comandante nacional de operações de socorro, Rui Esteves, 
foi contratado pela Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa para 
assessor técnico na área da proteção civil e defesa da floresta contra 
incêndios. De acordo com o jornal Público do dia 12 de abril, vai 
ganhar 35 mil euros pelos serviços prestados à CIMBB.

O Túnel do Marão vai ter uma equipa de bombeiros em per-
manência. Citado pela Agência Lusa, o presidente da Câmara Mu-
nicipal de Vila Real, Rui Santos, explicou que estes bombeiros 
estarão prontos para uma intervenção imediata em caso de aci-
dente ou incêndio. O projeto resulta de um acordo entre a Câmara 
Municipal de Vila Real, a Autoridade Nacional de Proteção Civil e 
o Instituto de Estradas de Portugal.

50 euros por dia no DECIR

Rui Esteves assessor 
da CIM da Beira Baixa

Túnel de Marvão vai ter equipa 
de bombeiros em permanência

O Governo quer pagar 50 euros por dia aos bombeiros integra-
dos no Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Rurais- um 
aumento de cinco euros em relação ao ano passado. No entanto, 
o pagamento vai continuar a ser feito de forma indireta aos bom-
beiros, depois do Parlamento ter chumbado a proposta do Bloco 
de Esquerda que previa a remuneração direto aos bombeiros que 
participassem no DECIR.

Os partidos com assento na Assembleia da República ouviram 
o professor Xavier Viegas no dia 13 de março, ainda a sequên-
cia do incêndio de junho de 2017, em Pedrógão Grande. O perito 
considera que “faltou um trabalho de busca e salvamento”, acres-
centando que “numa situação destas é importante que se crie uma 
parte destinada a coordenar busca e salvamento”.

O governo quer criar mais de três mil quilómetros de faixas na 
floresta para ajudar na limpeza, prevenção e combate de incên-
dios. Uma intenção que abrange os terrenos privados.

O relatório entregue pela Autoridade Nacional de Proteção 
Civil à Comissão Técnica Independente sobre os incêndios de 
outubro de 2017 aponta as falhas de comunicação como um 
dos pontos que justificam a expansão violenta das chamas. Na 
sua página online, a TSF publicou, a 2 de abril, um excerto 
do documento entregue à CTI onde diz que “ as dificuldades 
registadas nas várias redes de comunicações foram um obstá-
culo ao normal desenvolvimento das estruturas de comando e 
controle, afetando de forma direta a capacidade de mobilização 
e resposta, tendo ainda dificultado o pedido de socorro para 
parta da população, contribuindo para o agravamento das con-
sequências dos incêndios”.

Xavier Viegas defende entidade 
para busca e salvamento

Governo cria faixas na floresta 
para prevenção de incêndios

ANPC aponta falhas 
nas comunicações nos 
incêndios de outubro

u Comandante dos Bombeiros 
Sapadores de Gaia, Vítor Primo
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conselhos Zé Baril

O mau tempo chegou com muito vento e muita chuva, apesar de ninguém se queixar da chegada desta última, que 
muita falta faz para encher as barragens. 

Nesta edição dedicada a Gaia, deixamos alguns conselhos sobre o que fazer durante trovoadas, temporais e cheias.

Mau tempo: não se 
deixe levar pelo vento

• Saiba onde se abrigar;
• Certifique-se que o telhado, as por-

tas e as janelas estão bem seguros;
• Tenha sempre um rádio a pilhas, 

uma lanterna, mantimentos, água e um 
kit de emergência preparado;

• Tenha consigo o número dos bom-
beiros e dos serviços municipais de pro-
teção civil.

• Ajude quem precisa, mas sempre 
em segurança;

• Analise o estado da sua casa e que 
reparações precisam de ser feitas;

• Não beba água que pode não estar 
em condições;

• Tenha atenção às indicações dos 
bombeiros e da proteção civil.

• Não saia do seu abrigo;
• Afaste-se das janelas e portas;
• Se estiver fora de casa tenha aten-

ção aos locais onde pode ser atingido 
por objetos ou árvores;

• Não se aproxime da praia ou de 
outros locais perto de cursos de água 
ou rebentamento de ondas.

Durante o 
temporal

Antes do 
temporal

Depois do 
temporal

• Não brinques fora de casa 
quando está mau tempo;

• Não uses guarda-chuva 
com cabo metálico quando está 
a trovejar;

• Não mexas em materiais 
elétricos;

• Afasta-te das janelas.

ConselhosMascote ANBP
1313Pub
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leiria algarve

A Câmara Municipal de  
Olhão promoveu 15 bombeiros 
do corpo de bombeiros munici-
pais da cidade a  bombeiros de 
2ª classe. A cerimónia decorreu 
no âmbito das comemorações do 
dia da Proteção Civil, a 1 de mar-
ço, no quartel. Foram ainda inte-
grados novos bombeiros recru-
tas nas brigadas operacionais.

O dia da Proteção Civil foi  
ainda assinalado com a con-
clusão do reequipamento do 
corpo de bombeiros munici-

pais de Olhão, com a entrega 
de blusões fatos para a chuva e 
capacetes de combate a incên-
dios.

Sob o tema “Somos todos 
proteção civil”, a data foi ainda 
assinalada nas escolas do con-
celho. Na Escola Básica da Fu-
seta realizou-se um exercício de 
teste de evacuação, destinado à 
comunidade escolar e foram en-
tregues kits de primeiros-socor-
ros a todas as escolas e a diversas  
instituições do concelho.

Tomada de posse do 
novo 2.º Comandante 
dos BM Viseu

Três milhões de euros 
para a proteção civil 
de Viseu

O novo 2.º Comandante dos 
Bombeiros Municipais de Viseu, 
Rui Nogueira, tomou posse no 
dia 26 de março. Rui Nogueira 
tem uma licenciatura em Pro-
teção Civil e terminou, recente-
mente, a comissão de serviço 

O 
Presidente da Câ-
mara Municipal 
de Viseu, Almeida 
Henriques, anun-
ciou um investi-

mento na ordem dos três mi- 
lhões de euros para a proteção 
civil do município. Os custos 
abrangem a interação de doze 
novos recrutas nos Bombeiros 
Municipais, a criação de uma 
equipa de sapadores florestais 
e um reforço em equipamentos.

“Estamos a falar do custo 
dos nossos bombeiros munici-
pais, dos doze novos bombeiros 
que hoje admitimos e que vão 
entrar agora em formação, da 
equipa de sapadores florestais 
que começou o serviço na se-
mana passada e do reforço de 
alguns equipamentos”, disse 
o presidente em declarações 
aos jornalistas, no dia 26 de 
março, o mesmo dia em que 
os 12 recrutas foram integra-

como 2.º CODIS de Viseu.
No mesmo dia foram inte-

grados os doze recrutas que 
iniciaram a formação na Esco-
la do Regimento de Sapadores 
Bombeiros de Lisboa (RSB), 
no dia 16 de abril.

dos no corpo de municipais.
Em relação à equipa de sapa-

dores, o edil esclareceu que este 
é um investimento, de cerca de 
80 mil euros, suportado na ín-
tegra pelo município, depois do 
ano passado uma candidatura 
à formação de uma equipa ter 
sido rejeitada. Almeida Hen-
riques acrescentou que existe a 
disponibilidade de suportar 50 
por cento dos custos de uma  
equipa de intervenção permanen-
te nos Bombeiros Voluntários de 
Viseu. 

Além destes investimentos, 
também estão previstos cerca 
de 200 mil euros “entre for-
necimento contínuo de limpeza 
de florestas, mais o concurso 
público de limpeza de terre-
nos florestais”, e um valor na 
ordem dos 700 mil euros para 
uma candidatura ao PDR2020 – 
Rede Primária, Mosaicos e Rede 
Viária Floresta.

Aniversário dos Bombeiros 
Municipais da Figueira da Foz

Câmara de Olhão 
promove bombeiros

Municipais de Viana do 
Castelo assinalaram 238 anos 

O 
Corpo de Bom-
beiros Municipais 
da Figueira da Foz 
assinalou, no dia 11 
de março, os seus 

153 anos de existência, numa 
cerimónia onde foram recorda-
dos os incêndios de outubro de 
2017.

De acordo com o portal de 

Os Bombeiros Municipais de 
Viana do Castelo celebraram, 
no dia 22 de março, o seu 238º  
aniversário com um Dia de 
Quartel Aberto junto da comun-
idade escolar e coma apresenta-
ção do Dispositivo Operacional 

notícias Figueira na Hora, o 
comandante do corpo de bom-
beiros municipais, Nuno Osório, 
recordou o dia 15 de outubro 
dizendo que “foi um dia mais 
para o concelho e para o país”, 
reiterando que houve “zero mor-
tos, zero habitações ardidas, 
zero feridos”, na Figueira da Foz 
e que o corpo de bombeiros vai 

do Corpo de Bombeiros.
Este corpo de bombeiros 

municipais foi fundado  a 22 de 
março de 1780 com a designa-
ção original de Companhia da 
Bomba e Corpo de Bombeiros 
Municipais de Viana do Cas-

continuar a honrar a sua missão.
O presidente da Câmara 

Municipal, João Ataíde, su- 
blinhou a evolução na proteção 
civil do concelho e que “apos-
tamos na profissionalização, 
reconhecendo que o volun-
tariado é sempre bem-vindo, 
porque este é, sabemo-lo bem, 
um problema de futuro”.

telo, sendo o terceiro corpo de 
bombeiros mais antigo do país 
(em primeiro ligar estão os sa-
padores de Lisboa e em segun-
do os do Porto).

(Fonte: Câmara Municipal 
Viana do Castelo)

ANBP/SNBP reuniram-se em 
plenário com bombeiros municipais 
do distrito de Santarém 

A 
Associação Na-
cional de Bom-
beiros Profissio- 
nais e o Sindicato 
Nacional de Bom-

beiros Profissionais, através 
do Secretariado Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo e do 
dirigente Micael Rodrigues 

realizaram, no mês de Abril, 
plenários com os bombeiros 
municipais do distrito de San-
tarém.  

As reuniões plenárias ti-
veram já lugar em Santarém, 
Alpiarça, Cartaxo e Coruche, 
sendo que esta última contou 
com a presença do Comandan-

te dos Bombeiros Municipais.
Em cima da mesa esti-

veram assuntos como o regime 
de exceção para os assistentes 
operacionais, o estatuto profis-
sional do bombeiro e o con-
gresso nacional de Bombeiros 
Profissionais que se realiza 
nos dias 28 e 29 de abril.

ANBP/SNBP assinam renovação 
de ACEEP com Câmara de Leiria

ANBP/SNBP assinaram no 
dia 11 de Abril a renovação 
do Acordo de Entidade Em-
pregadora Pública com o SIN-
TAP e a Câmara Municipal de 
Leiria. O documento abrange 
os Bombeiros Municipais de 
Leiria e contempla o usufruto 

do dia de anos.
A assinatura do ACEEP 

contou com a presença do 
presidente da autarquia, Raul 
Castro, com os dirigentes de 
ANBP/SNBP, Sérgio Carvalho 
e Carlos Ferreira, e com diri-
gentes do SINTAP.

Municipais de Leiria com 
14 novos bombeiros

C
atorze novos 
bombeiros pas-
saram a inte-
grar o corpo 
dos Bombeiros 
Municipais de 

Leiria. A entrega das divisas 
decorreu durante a celebra-
ção dos 125 anos dessa insti-

tuição, no dia 7 de abril. Um 
novo concurso deverá abrir 
este ano para o ingresso de 
mais oito novos operacionais.

De acordo com o Diário 
de Leiria, o comandante dos 
Municipais, Artur Figueiredo, 
referiu que “considerando 
a atual organização do ser-

viço em quatro piquetes de 
serviço, será desejável ter 
um efetivo com cerca de 75 
bombeiros, objetivo que pre-
tendemos conseguir atingir a 
curto prazo, pois, este ano, 
está planeado abrir um novo 
concurso para a entrada de 
oito bombeiros”.

O presidente da autarquia 
abordou o reforço que foi 
feito recentemente nos bom-
beiros municipais, com a in-
clusão de uma recruta de 14 
elementos e adiantou que este 
ano deverão ainda ser integra-
dos mais oito recrutas. 

Municipais de Loulé 
têm novo VFCI

Os Bombeiros Municipais 
de Loulé têm um novo Veículo 
Florestal de Combate a Incên-
dios. De acordo com a Câmara 
Municipal de Loulé, que tu-
tela este corpo de bombeiros, 
este veículo é inovador «quer 
pela sua capacidade de com-
bate, quer pelas inovações tec-
nológicas que o equipa, quer 
pelas condições de segurança 
ativas e passivas que propor-
ciona aos seus operacionais».

De acordo com nota do mu-
nicípio, do dia 2 de março, o 

valor do veículo rondou os 170 
mil euros, com um cofinancia-
mento pelo Fundo de Coesão 
da União Europeia, no âmbito 
do Portugal 2020, ao abrigo 
do POSEUS- Programa Opera-
cional de Sustentabilidade e 
Eficiência no Uso de Recursos.

Recorde-se que o concelho 
de Loulé estende-se por mais 
de 750 quilómetros quadra-
dos, dos quais 51% são área 
protegida e 40% têm risco de 
i9ncêndio elevado ou muito 
elevado.

aniversário

reuniões

u Reunião Cartaxo

u Reunião Coruche
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Plano de Emergência dos 
Açores em fase de conclusão

O 
Plano Regional 
de Emergên-
cia de Pro-
teção Civil dos 
Açores está em 
fase de con-

clusão prevendo-se a aprova-
ção em conselho de Governo, 
em Abril.   

Em nota do Governo Re-
gional o responsável do execu-
tivo dos Açores avançou que 
“estamos numa fase de con-
clusão deste trabalho interno 

que será, em breve, enviado 
para parecer a um conjunto de 
entidades. Estamos convictos 
que, no mês de Abril, estare-
mos em condições de aprovar 
esta revisão do Plano Regional 
de Proteção Civil, que data de 
2007”.

As declarações de Vasco 
Cordeiro ocorreram no âmbito 
do Dia Municipal da Proteção 
Civil e Bombeiros, em parceria 
com a Câmara Municipal de 
Angra do Heroísmo. 

Nestas comemorações, que 
contaram com a participação de 
jovens e crianças da Terceira, o 
presidente do Governo Regional 
dos Açores sublinhou que “é 
fundamental” fomentar cada 
vez mais desde tenra idade”.

Vasco Cordeiro avançou 
ainda que este ano letivo vão 
arrancar os cursos básicos de 
proteção civil nas escolas, di-
rigidas aos Conselhos Execu-
tivos e aos responsáveis pelos 
clubes de proteção civil.

açores Incêndios de outubro 
fizeram mais uma vítima

Indemnizações para vítimas 
dos incêndios chegam 
aos 31 milhões de euros

Morreu no dia 24 de março 
a 49ª vítima dos incêndios de 
outubro. A mulher com mais de 
70 anos estava internada na Uni-
dade de Queimados do Hospital 
Universitário de Coimbra, onde 
acabou por falecer cinco meses 
depois dos fogos.

A vítima ficou gravemente 
ferida depois das chamas atin-
girem a casa onde vivia em Chão 
de Vento, no concelho de Mor-
tágua, no distrito de Viseu. De 

A Provedora de Justiça, 
Maria Lúcia Amaral, 
anunciou o valor 
total em que o Es-

tado vai reembolsar as 114 víti-
mas dos incêndios de junho e 
outubro de 2017. Trinta e um 
milhões de euros é o valor fi-
nal da indemnização que será 
atribuído aos familiares das 
109  vítimas que morreram 
imediatamente nos incêndios e 
de outras cinco que morreram 
indiretamente.

Foram feitos 301 requeri-
mentos, 289 dos quais já foram 
respondidos. O valor das inde-
minizações chega aos 29,7 mi-
lhões de euros, mas chegará 
aos 31 milhões de euros depois 
de ser dada resposta a todos os 
requerimentos. 

Seguindo os critérios fixa-
dos no relatório que o Con-

acordo com uma nota da página 
da Presidência da Republica, o 
Presidente da República, Mar-
celo Rebelo de Sousa, apresen-
tou as condolências à família da 
vítima que faleceu “depois de 
uma longa agonia”. O Ministro 
da Administração Interna, Edu-
ardo Cabrita também apresentou 
as condolências aos familiares.

No total morreram 115 pes-
soas devido aos incêndios de 
2017.

selho para a Indemnização das 
Vítimas dos Incêndios entregou 
ao primeiro-ministro, António 
Costa, no dia 21 de fevereiro, a 
Provedora de Justiça anunciou, 
dia 20 de março, que 80 mil eu-
ros são atribuídos aos herdeiros 
das vítimas pelo dano de perda 
de vida e 70 mil euros pelo 
dano do sofrimento causado.

A compensação aos familia-
res pela dor da perda está na 
ordem dos 40 mil euros para 
cônjuges/união de facto, pais 
e filhos; 20 mil euros para avós 
ou irmãos que coabitassem 
com a vítima; 10 mil euros para 
irmãos ou sobrinhos. 

A Provedora de Justiça 
acrescentou que o valor máxi-
mo atribuído é de 300 mil eu-
ros, que foram dados a uma 
pessoa que ficou sozinha, sem 
pai, mãe ou outro familiar.

Pub

ANBP classifica de 
“gravíssimas” conclusões 
sobre incêndios de Arouca

O 
presidente da As-
sociação Nacio-
nal de Bombeiros 
Profissionais, Fer-
nando Curto, con-

siderou “gravíssimas” as con-
clusões do relatório sobre o 
que correu mal no incêndio de 
Arouca, em 2016. 

O incêndio, que atingiu os 
concelhos de Arouca (distrito 
de Aveiro) e São Pedro do Sul 
(distrito de Viseu) consumiu 
mais de oito mil hectares de 
florestas e provocou prejuízos 
na ordem dos 500 mil euros. 
As chamas fustigaram a flo-
resta dos dois concelhos du-

rante uma semana em agosto 
de 2016.

Um relatório solicitado pela 
então ministra da Administra-
ção Interna, Constança Urbano 
de Sousa, e só agora revelado, 
aponta para “falta de coordena-
ção entre os então comandantes 
distritais de operações de so-
corro de Aveiro e de Viseu que 
“não tiveram a perceção de que 
os incêndios de Arouca e de São 
Pedro do Sul eram um só”.

O relatório acrescenta ain-
da que “nos primeiros dias de 
incêndio, quem comandava as 
operações de socorro eram dois 
comandantes do quadro de 

D
.R

.

honra dos Bombeiros Voluntári-
os de Arouca, o que não é per-
mitido no quadro legal vigente”.

Fernando Curto lembra a 
“ilegalidade” de colocar um co-
mandante do quadro de honra, 
já retirado do ativo, a liderar 
o combate a um incêndio. Se-
gundo o presidente da ANBP, a 
responsabilidade deste coman-
do ilegal é deles próprios, “por 
terem aceitado”, mas também 
do comando distrital, que de-
via saber que aquele bombeiro 
estava retirado, atribuindo as 
responsabilidades divididas en-
tre os próprios comandantes e 
comandante distrital.

AGIF vai integrar 
30 peritos

A Agência para a Gestão 
Integrada de Fogos Rurais 
vai integrar, até ao dia 16 de 
abril, cerca de 30 peritos, na 
sequência de um concurso de 
seleção. Citado pela Agência 
Lusa, o presidente da estrutura 
de missão que vai criar a ACIF, 
Tiago Martins de Oliveira, em-
bora a AGIP “só comece a tra-
balhar finalmente em 2019”os 
peritos selecionados vão apa-
recer “já no Verão deste ano a 
decisão estratégica e operacio-
nal junto da ANPC e ICNF”.

Os contratos vão estar em 
Comissão de Serviço com a 
duração de três anos e os peri-
tos selecionados deverão tra-

balhar no planeamento das 
operações, na parte da preven-
ção, “apoiar a decisão estraté-
gica de gestão de combustível 
durante o inverno e a prima-
vera e depois, no verão apoiar 
a decisão operacional junto da 
ANPC na gestão de graves in-
cêndios ou aqueles de maior 
complexidade”.

A criação da AGIP foi 
aprovada a 18 de janeiro, na 
sequência dos trágicos incên-
dios de junho e outubro de 
2017.

Tem como objetivo “col-
matar as principais lacunas 
identificadas pela Comissão 
Técnica Independente”.  

ANBP/SNBP concordam 
com a criação da 
Unidade de Missão

A 
Associação Na-
cional de Bom-
beiros Profissio-
nais e o Sindicato 
Nacional de Bom-

beiros Profissionais concor-
dam com a recomendação 
da comissão técnica para a 
criação de  uma unidade de 
missão para reorganizar os 
corpos de bombeiros, defende 
uma maior profisionalização 
dos bombeiros e do comando,e 
uma aposta musculada na ver-
tente do combate.

A comissão técnica inde-
pendente que analisou os in-
cêndios de outubro de 2017 en-
tregou a 3 de março o relatório 
na Assembleia da República. 
No documento, recomenda a 
criação de uma uinidade de 
missão com o objetivo de re-
organizar os corpos de bom-
beiros, tendo em conta a pos-
sibilidade de se agravarem as 
vulnerabilidades já existentes. 
Segundo a comissão técnica, 
esta missão deveria redefinir 
a “quadrícula de meios de so-
corro e sua distribuição no ter-
ritório do continente” e “carac- 
terização das atribuições de 
comando operacional em ope- 
rações de proteção civil, a nível 

nacional, distrital e municipal”.
A este propósito, em co-

municado, ANBP/SNBP de-
fendem que “esta unidade de 
missão deverá promover uma 
maior profissionalização para 
o sector, no geral, e para os 
bombeiros em particular, uma 
maior mobilização dos meios, 
e uma maior interligação da 
prevenção com o combate. O 
investimento deverá ser feito 
nas duas vertentes, em para-
lelo, para que se possam evitar 
tragédias como as verificadas 
junho e outubro de 2017, no 
território nacional”.

ANBP/SNBP consideram 
que “não descurando a pre-
venção, o combate deve ser 
reestruturado e a sua im-
portância relevada, para que 
o combate possa contornar as 
falhas evidenciadas na preven-
ção. Neste sentido, o Estado 
deve garantir meios aéreos 
próprios ou o seu aluguer  
atempadamente, bem como 
assegurar a sua operacionali-
dade durante todo o ano, sem 
o “espartilhamento” das fases 
em que nos dias de hoje se or-
ganiza o Dispositivo Especial 
de Combate a Incêndios”, re-
matam. 

Financiamento para os 
bombeiros: ANBP/SNBP 
pedem solução

ANBP/SNBP defendem no-
vas formas de financiamento 
para os bombeiros Em comuni-
cado, ANBP/SNBP mostraram 
estar de acordo com a posição 
assumida pela Câmara Mu-
nicipal de Setúbal em relação 
à Taxa Municipal de Proteção 
Civil, em que a autarquia re-
sponsabiliza o Estado pela 
situação criada aos municí-
pios e defende a necessidade 
do Governo encontrar novas 
fontes de financiamento para 
os bombeiros e proteção civil. 

Esta posição foi adotada 
pela presidente da autarquia, 
Maria das Dores Meira, na 
cerimónia dos 232 anos da 
Companhia Bombeiros Sapa-
dores de Setúbal, onde foram 
integradas mais 20 novos el-

ementos, que realizaram a re-
cruta durante o ano de 2017.

“ANBP/SNBP consideram 
que a suspensão da cobrança 
da taxa da proteção civil com-
promete o investimento que as 
autarquias têm vindo a fazer 
no sector dos bombeiros e pro-
teção civil municipais”, refere 
o comunicado. ANBP/SNBP 
defendem que esta taxa se tem 
revelado de “importância cru-
cial para o financiamento dos 
bombeiros nas cidades e pre-
tendem que seja encontrado 
um enquadramento legal.”

“ANBP/SNBP juntam-se 
assim aos apelos feitos pela 
Câmara Municipal de Setúbal 
para que haja reuniões com 
as autarquias e o Ministé-
rio da Administração Interna 

para debater o problema e en-
contrar soluções”, bem como 
encontrar “uma solução para 
compensar as autarquias que 
agora são obrigadas a de-
volver as verbas cobradas aos 
munícipes ou empresas dos 
municípios.”

“O que está em causa é, no 
limite, a qualidade da presta-
ção do socorro nas grandes 
cidades, uma vez que as autar-
quias deixam de ter uma fonte 
importante de financiamento 
para os seus bombeiros. O in-
vestimento positivo que foi fei-
to desde que a taxa foi imple-
mentada mostra a necessidade 
de encontrar uma solução ur-
gente para agora contornar a 
sua suspensão”, reiteram as 
entidades. 

notícias     



Jornal da Associação Nacional dos Bombeiros Profissionais
Alto Risco
Março/Abril de 201818 Jornal da Associação Nacional dos Bombeiros Profissionais

Alto Risco
Março/Abril de 2018 19

Bombeiros Sapadores de 
Coimbra estiveram em greve 

O
s Bombeiros Sa-
padores de Co-
imbra estiveram 
em greve entre  
as 9h00 do dia 

11 Abril e  as 21h00 do 13 de 
Abril. A paralisação contou 
com uma adesão de 100 % por 
cento em três turnos e 95% 
num quarto turno. Durante o 
período de greve estiveram, 
por turno, 25 elementos de 
serviço, ou seja, mais 3 do que 
num turno habitual.

De acordo com ANBP/
SNBP, na origem desta greve 
esteve o descontentamento 
generalizado dos Bombeiros 
Sapadores de Coimbra. Em 
causa está “a falta de efetivos, 

na medida em que o corpo 
de bombeiros não integra no-
vos bombeiros desde o ano 
de 2003, tendo atualmente 93 
elementos, quando deveria 
contar com 167”, revelaram 
os bombeiros sapadores em 
greve.

A esta situação acrescen-
ta-se a ausência de chefias 
no corpo de bombeiros, em 
virtude do congelamento das 
promoções de carreira, sen-
do atualmente o posto mais 
graduado preenchido por oito 
subchefes  principais, quando 
devia haver mais três postos 
acima.

“Os homens que entraram 
em 2003 não tiveram opor-

tunidade para progredir na car-
reira”, explicou Carlos Ferreira, 
dirigente do SNBP e Bombeiro 
Sapador de Coimbra.

Quanto à formação, ela é 
também deficitária. “Temos 
tido formações avulsas, mais 
na vertente das reciclagens”, 
explicou Rui Costa Pereira, di-
rigente do SNBP e bombeiro 
nos Sapadores de Coimbra. 

A falta de progressão de 
carreira, a falta de equipamen-
tos de proteção individual, 
a falta de uniformização do 
equipamento e a falta de ma-
nutenção de equipamentos e 
viaturas são também alvo da 
preocupação dos Bombeiros 
Sapadores de Coimbra.

notícias     
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Leis orgânicas do 
ICNF e da ANPC 
só para 2019

Relatório da CTI critica governo e autarquias

O 
Primeiro-Minis-
tro, António Cos-
ta, anunciou que 
as leis orgânicas 
do Instituto da 

Conservação da Natureza 
e das Florestas (ICNF) e da 
Autoridade Nacional de Pro-
teção Civil (ANPC) “são para 
entrar em vigor no próximo 
ano”. O Primeiro-Ministro fa-
lava aos jornalistas durante 
uma ação de limpeza de es-
tradas contra o risco de in-
cêndio em Campelos, no con-
celho de Torres Vedras, no dia 
25 de março.

Questionado pelos jor-
nalistas sobre o dispositivo 
de combate a incêndios e a 
reforma da Proteção Civil, 
António Costa reiterou que a 
prioridade de agora é limpar 
a floresta e criar zonas de 
proteção ate 31 de maio, em 
redor de habitações e aldei-
as, para diminuir o risco de 
incêndio. O Primeiro-Ministro 
acrescentou que a participa-
ção de membros do Governo 
em campanhas de limpeza é 
“uma ação de comunicação 
de alertar o país a prosseguir 
esta ação”.

F
oram considera-
dos os fogos mais 
violentos do mundo 
em 2017. O relatório 
sobre os incêndios 
ocorridos entre os 

dias 14 e 16 de outubro na zona 
centro do país foi entregue no 
dia 20 de março na Assembleia 
da República, pela Comissão In-
dependente, e aponta o dedo à 
atuação do Estado durante esta 
crise. De acordo com o docu-
mento,15 dias antes dos incên-
dios, o Comandante Operacio-
nal Nacional fez sete pedidos 
de reforço de meios ao então 
presidente da ANPC, Joaquim 
Leitão, que por duas vezes 
transmitiu essa necessidade ao 
Ministério da Administração 

tamar municipal do sistema 
(de proteção civil). Para este 
diagnóstico contribui decisi-
vamente contribui decisiva-
mente, por um lado a escas-
sez de recursos financeiros 
afetos a esta área de com-
petências do poder munici-
pal e por outro lado a incom-
preensão que muitos autarcas 
revelaram quanto ao exercício 
das suas responsabilidades 
neste domínio”. Segundo o 
relatório, no dia 15 de Outu-
bro, das 92 autarquias afeta-
das, 60% ativaram o Plano 
Municipal de Emergência, mas 
em cerca de 40, “essa ativa-
ção não acrescentou qualquer 
mobilização extraordinária de 
meios”.

“A lei orgânica da 
proteção civil virá 
para servir para futuro,
porque no momento 
não vai resolver nada.”
O Secretário de Estado 

da Proteção Civil, José Artur 
Neves, referiu que a entrada 
em vigor da lei orgânica da 
proteção civil este ano não é 
a prioridade do momento. O 
governante destacou que  “no 
imediato queremos dar estabi-
lidade à estrutura que temos, 
preparando o pilar da preven-
ção que está a ter um grande 
impulso na sociedade portu-
guesa, em particular na pro-
teção das pessoas que vivem 
isoladas nas aldeias.”

Em declarações ao Porto Ca-
nal no Dia Municipal do Bom-
beiro em Paços de Ferreira, no 
dia 26 de março, o Secretário 
de Estado da Proteção Civil 
acrescentou que  Governo te-
mos “mais de dois milhões de 
hectares com a possibilidade 
de haver incêndio” e que “te-
mos de estar preparados para 
proteger as pessoas”, pondo o 
enfâse no pilar da prevenção 
que tem sido a linha de ação 
do Governo.

Interna. Em ambos os casos, 
e de acordo com a Comissão 
Técnica Independente, terá sido 
recusado pelo ex-secretário de 
Estado da Administração In-
terna. Jorge Gomes alega não 
ter sido ouvido pela Comissão 
Técnica, embora fosse na al-
tura o Secretário de Estado da 
Administração Interna que es-
tava no terreno a acompanhar 
as operações. 

Também as autarquias não 
ficaram de fora das críticas da 
CTI. O relatório da Comissão 
Independente considera que 
as autarquias têm uma total 
incapacidade de lidar com os 
incêndios florestais, referindo 
que “foi repetidamente iden-
tificada a fragilidade do pa-

Incêndios Pedrógão 
Grande e Região Centro: 
semelhanças e diferenças
Comparativamente aos in-

cêndios ocorridos em junho de 
2017, “o relatório refere que o 
fenómeno atmosférico e mete-
orológico que condicionou os 
incêndios de outubro teve uma 
gestação completamente dife-
rente do sucedido em junho”, 
abordando a influência da pas-
sagem do Furacão Ophelia.

A Comissão Técnica Inde-
pendente refere ainda neste 
novo relatório que os dois 
incêndios ”revelaram não só 
a vulnerabilidade do atual 
povoamento em meio rural 
como também a fragilidade 
dos mecanismos de combate 

a incêndios rurais”. No entan-
to, “os incêndios de outubro, 
não obstante a sua dimensão, 
complexidade e severidade, 
revelaram as dificuldades que 
as autarquias têm para liderar 
procedimentos relacionados 
com a emergência e o socorro”.

Quanto às causas que es-
tiveram na origem destes in-
cêndios, o relatório aponta as 
queimadas e o fogo posto como 
motivadores das 900 ignições 
registadas.  Uma responsabili-
dade que é também partilhada 
com os fenómenos piro-con-
vectivos que de seguida se de-
senvolvem.

Arderam 10 mil hectares por 
hora entre as 16h00 do dia 15 
de outubro e as 5h do dia 16.

notícias

ANBP recebe vereador 
de Proteção Civil do Seixal

O 
vereador da Câ-
mara Municipal 
do Seixal, Marco 
Teles, que tem a 
pasta da proteção 

civil, esteve na ANBP, no dia 

27 de fevereiro, a reunião onde 
se abordou panorama da pro-
teção civil no concelho, a or-
ganização dos bombeiros, e a 
formação escolar no âmbito da 
proteção civil. 

Relativamente à formação 
escolar, a ANBP apresentou 
ao vereador o projeto Zé Baril, 
que tem como objetivo passar 
às crianças o que é a proteção 
civil. 

Voluntários de Viseu reúnem-se 
com ANBP/SNBP em plenário

ANBP/SNBP reuniram-se 
em plenário com os Bombeiros 
Voluntários de Viseu no dia 21 
de Fevereiro. Entre os assuntos 
abordados esteve o Acordo de 

Empresa que está a ser nego-
ciado. Foram ainda discutidas 
algumas situações laborais 
que afetam a corporação de 
bombeiros.

Da parte de ANBP/SNBP 
estiveram presentes o diri-
gente nacional Carlos Fer-
reira, e os delegados da ANBP 
Manuel Silva e Jorge Correia.

rsb

rsb

madeira

madeira
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Viseu

Plenário no Batalhão 
Sapadores Bombeiros 
do Porto

Reunião do Secretariado 
Regional de Setúbal e Alentejo

A Associação Nacional de 
Bombeiros Profissionais e o Sin-
dicato Nacional de Bombeiros 
Profissionais reuniram-se, dia 
23 de fevereiro, em plenário ex-
traordinário com os associados 
e bombeiros do Batalhão Sapa-
dores Bombeiros do Porto, nas 
instalações do Secretariado Re-
gional do Norte 

A ordem de trabalhos da reu-

O Secretariado Regional de 
Setúbal e Alentejo reuniu-se no 
dia 1 de março para discutir as 
eleições para a ANBP referentes 
ao quadriénio 2018-2022, o esta-

nião foi: eleição para a ANBP/
SNBP (2018-2022); esclareci-
mento sobre descongelamento 
de carreiras; esclarecimento so-
bre prevenções/formações/fe-
riados em 2018; esclarecimento 
sobre aposentações em 2018; es-
tatuto dos bombeiros profissio-
nais/negociações com o minis-
tério da administração interna; 
outros assuntos.

tuto dos Bombeiros Profissionais 
e assuntos relacionados com os 
bombeiros profissionais nas As-
sociações Humanitárias de Bom-
beiros Voluntários.

Diretiva Operacional Nacional

A 
Comissão Nacio-
nal de Proteção 
Civil reuniu-se 
na sede da Auto-
ridade Nacional 

de Proteção Civil (ANPC), no 
dia 16 de abril, para aprovar a 
Diretiva Operacional Nacional 
(DON) que estabelece o dispo- 
sitivo de prevenção e combate 
a incêndios deste ano. O Minis- 
tro da Administração Interna, 
Eduardo Cabrita, avançou que 
este é um modelo “mais refor-
çado com maior ligação entre os 
vários agentes de combate aos 
incêndios rurais” que estabe- 
lece “um sistema de prontidão 
e um sistema de reforço que 
pode ser acionado sempre que 
necessário”.

Está previsto um reforço em 

todo o país dos elementos das 
Associações Humanitárias e do 
Grupo de Intervenção de Pro-
teção e Socorro (GIPS) da GNR, 
que vão trabalhar em articu-
lação com a Força Especial de 
Bombeiros (FEB). 

O ministro também falou de 
uma das novidades da DON: 
o fim das fases de combate 
(Alfa, Bravo, Charlie, Delta e 
Echo), que vão ser substituídas 
por níveis de empenhamento: 
“permanente” e “reforçado”, 
este último dividido em quatro 
níveis de prontidão. Entre os 
meses de junho e outubro, vai 
haver um maior reforço dos 
meios, que vai atingir os 10 767 
operacionais, as 2303 viaturas e 
os 55 meios aéreos. 

Outra alteração da DON é a 

passagem do DECIF (Disposi-
tivo Especial de Combate a In-
cêndios Florestais) a DECIR 
(Dispositivo Especial de Com-
bate a Incêndios Rurais).

Meios aéreos
O Governo quer fazer a 

contratação de 55 meios aéreos, 
o maior número de meios de 
sempre, mas ainda só conseguiu 
adquirir 22 helicópteros, depois 
de ter lançado dois concursos 
com carácter de urgência. Ape-
sar deste atraso, o Ministro da 
Administração Interna garantiu, 
depois da reunião, que o Gover-
no está a trabalhar para adquirir 
os restantes meios. O ministro 
adiantou que foram criadas es-
truturas de apoio aéreo em Mi-
randela, Viseu, Aveiro e Loulé.
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ANBP/SNBP reuniram com 
grupos parlamentares

ANBP/SNBP iniciaram 
no dia 6 de abril uma ronda 
de reuniões com os partidos 
políticos com assento par-
lamentar na Assembleia da 
República. Durante a manhã 
foram recebidos pelo depu-
tado do PS, José Rui Cruz. 
À tarde as reuniões decor-
reram com os deputados 
Jorge Machado (PCP), Du-
arte Marques (PSD) e San-
dra Cunha (BE). No dia 9 de 
abril, foram recebidos pelo 
Partido Ecologista Os Verdes 
e pela dirigente Ema Gomes.
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Em cima da mesa esti-
veram os vários estatutos  
profissionais dos bombeiros 
(sapadores, municipais, pro-
fissionais das Associações 
Humanitárias, Força Especial 
de Bombeiros, bombeiros pro-
fissionais do CNOS, CDO’S, 
ENB e bombeiros privativos), 
a carreira e as regras da apo-
sentação. Foi ainda abordada 
a necessidade de considerar a 
profissão como sendo de risco 
e de desgaste rápido.

Durante a reunião, a situa-
ção de precariedade em que se 

encontram os profissionais da 
Força Especial de Bombeiros, 
operadores do Centro Nacional 
de Operações de Socorro e Co-
mandos Distritais de Socorro, 
mereceu a atenção dos rep-
resentantes dos partidos que  
reuniram com ANBP/SNBP. 

Os responsáveis pela ANBP/
SNBP assumiram-se, junto dos 
representantes dos partidos, 
como “únicos e legítimos re- 
presentantes dos interesses dos 
bombeiros profissionais, pre-
tendendo fazer sempre parte 
da mesa negocial”.

u Reunião com o deputado do PS ,José Rui Cruz

u Reunião com a dirigente do partido Os Verdes, Ema Gomes

u Reunião com o deputado do PCP, Jorge Machado

u Reunião com o deputado do PSD, Duarte Marques

u Reunião com a deputada do BE, Sandra Cunha

O 
Ministro da Administ-
ração Interna, Eduardo 
Cabrita, reiterou du-
rante a sua intervenção 
no 6.º Fórum Europeu 
de Proteção Civil que a 

prioridade dos portugueses é a proteção 
civil para “evitar que volte a acontecer 
algo como no ano passado”. O Minis-
tro esteve em Bruxelas para participar 
e assistir à sexta edição deste evento 
público organizado pela Comissão Eu-
ropeia sobre cooperação em matéria de 
proteção civil, que decorreu entre os 
dias 5 e 6 de março.

No seu discurso, Eduardo Cabrita 
disse que “se perguntarem agora a 
qualquer pessoa em Portugal, a grande 
prioridade já não é o défice, já não é a  
dívida pública. se perguntarem a qual-
quer pessoa [qual é a prioridade], dir-
lhes-á que é a Proteção Civil, evitar que 

volte a acontecer algo como no ano pas-
sado. Estamos muito empenhados em 
garantir que algo como o que aconteceu 
no ano passado ‘nunca mais’, e precisa-
mos do vosso apoio para isso”.

O ministro referiu ainda que Por-
tugal está empenhado em apoiar a re-
estruturação do sistema europeu de 
proteção civil que tenha os seus meios 
próprios, para além dos meios cedidos 
pelo voluntariado dos estados-mem-
bros, e que este deve ter “uma rápida 
concre-tização”.

“Vamos manifestar o nosso firme 
empenho na criação de um mecanismo 
europeu de resposta a riscos de grande 
dimensão, que não são só incêndios flo-
restais, mas que podem ser inundações 
ou epidemias. Para isso, é necessária 
uma resposta à escala europeia”, disse 
Eduardo Cabrita em declarações à agên-
cia Lusa, antes do evento.

O 
parlamento chum-
bou um projeto de 
resolução do Bloco 
de Esquerda (BE) 
que “recomenda 
que os bombeiros 
que tenham di-

reito a remuneração no âmbito do 
DECIF[Dispositivo Especial de Com-
bate a Incêndios Florestais], recebam 
estas quantias diretamente”. O projeto 
de resolução foi apresentado pela de- 
putada do Bloco de Esquerda, Sandra 
Cunha, durante o plenário de 13 de 
abril, na Assembleia da República, 
onde foram apresentados 24 projetos 
dos partidos sobre a floresta e os in-
cêndios.

O BE argumenta no texto da  
resolução n.º 1490/XIII/3.ª que o 
montante destinado aos bombeiros 
integrados no DECIF “não é pago 
diretamente aos (às) bombeiro (as), 
mas sim às instituições que estes (as) 
integram, levando a que haja vários 
casos de pagamentos em atraso, e até 
falta de pagamento, seja porque as  

instituições não procedem logo ao 
pagamento, seja porque chegam mes-
mo a reter os montantes em questão 
para assegurar outros compromissos 
da própria instituição”.

Na sua intervenção, a deputada do 
Bloco, Sandra Cunha, defendeu que 
o pagamento “é um direito dos bom-
beiros e das bombeiras, uma pequena 
contribuição, que, embora aquém do 
que seria justo, faz a diferença não só 
no dia-a-dia, mas também na valori-
zação pela dedicação e esforço abne-
gado que imprimem às suas funções. 
Representa o justo pagamento pelo 
trabalho realizado a que qualquer 
trabalhador ou trabalhadora tem o di-
reito de receber a tempo e horas”. O 
parlamento acabou por chumbar esta 
resolução.

A deputada também abordou a ne-
cessidade de um estatuto profissional, 
a falta de elementos nos corpos de 
bombeiros, o facto dos bombeiros mu-
nicipais receberem o ordenado míni-
mo nacional, e as regras de aposenta-
ção que penalizam os bombeiros.

Parlamento chumba proposta 
de pagamento direto 
aos bombeiros no DECIF 

rsbrsb madeiramadeira notíciasGrupos Parlamentares Ministro destaca
Proteção Civil como 
a prioridade dos 
portugueses

Governo reforça 
apoio monetário aos 
sapadores florestais

O investimento que o Governo vai fa- 
zer nos sapadores florestais para 2018 vai 
ter um acréscimo de três mil euros. Em 
declarações à TSF, o Secretário de Estado 
das Florestas, Miguel Freitas, disse que o 
total de 100 mil euros vai ser usado para 
comprar capacetes e fardas.

“Estamos a falar de 310 equipas, mais 
de 1500 homens. O Governo entendeu 
que este ano devia reforçar em 3 mil eu-

ros o apoio a cada equipa, que servirá 
para comprar fardamentos, capacetes… 
para melhorar as condições de trabalho 
e de segurança dessas equipas de sapa-
dores florestais”, disse Miguel Freitas.

Outro anúncio feito pelo Secretário de 
Estado é que as entidades gestoras dos 
sapadores florestais vão receber metade 
desse montante logo na primeira tranche, 
em vez de 35%.
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